
ANEXO II . MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICA N. xxxvxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 20240621002

f.

O(A) com sede nda) inscrito(a) no CNPJ/Mr- sob o neste ato reprcsenlado(a) pelo(a) Sr{a)

PATRI('I-A.NA MESQUITA BRAGA. dorar ante denominada CONTRATANTE. e o(a)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . inscrito(a) no sediadola) na

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E......

.........- dora\ante dcsi-enada CON'IR^ IADÀ neste ato reprericnlada pelo(a) Sr.(a)

..-.-., portado(a) do -.-- ..........- tendo em vista o que consta no Pmccsso no

202.10621002 e em obsen'ância às disposições da Lei n" l.+.133. de l" de abril de 2021. e demais legislaçâo

aplicárel. resolvem celehrar o presenre Termo de ('ontrato. mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

L CLÁUSULA PRIMETRA - OBJETO (arr.92. I e tI)
l.l. O obieto do presente instrunrento é CONTRAIAçÀ() Dt E\IRPESA ESPt(lALIlAt)A

PARA I'Rf SIA('À0 DI SI-RVI!'()S DI: LU("A!'À( ) DI \I,\QI IINAS I'I]S.AI)A5 L VEI('I I,0S.
r)r SI\ADOS A MANUTT.NÇÃO »AS ES].Í{ADAS VICINAIS. DE RLSPONSABII-ID^I)I, l)A
sl r Rl lARl^ l)ll lNlR^FS fRtÍTUR^ DO MLINICiPIO Dll CR^ llrÚS-CF... nas condiçrir:
citJbelce iJJS no TLTmo ú Relerr,1ncia.

l.l. t )hiet da conrralaçào:

l.S.Vinculam csta contratação, indcpendcntemcntc dc

i.l. O Termo de Referência:

3.2. O L-dital da I.icitaçào:

3.3. A Proposta do contratado:

3.4. I:rcntuais ancros tlos documcntos supracitados.

transcrição

2.cr&ULASEHMÍtr-ucÊncnepFRocAÇÃo di.-*". g§
2.1 . o p'ÉBide vigffiçia da cffiaça" é de .de 6rneses, podendo ser p-ffioeadq#ssivamente.

respeitada u ,igêncffiUoa nal. desdde hale,Frevisa€Uú -fu'€h 
" 

qg1tÉffide competerte
ateste que as conaieoes'@osffianffivanffisgs n{eemffiffiida a negociação

com o contratado ou a exunçao§çEEEl serFt'rus par3 {IralqueGlE pane§#EsEr.

2.2. A prooogaçâo de que trala este itern é condicionada ao ateste, pela aúoridade competente, de

que as condiçõe,s e os preços peÍmaneoem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprim€nto dos--s€guintes §{uisitos:
a) EstâÍ formalnente deruonsüado no processo que a forma de prestaçiio dos s€rviços teÍn natuÍeza

continuadq, 'W
b) Seja junado relatório gue discorra sobre a execução do contrato, com infonnações de que os

serviços teúam sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivq poÍ escÍito, de que a A&ninistraçâo mmtém int€f,esse na

realização do serviço:

d) Haja manifestação expressa do contratado informedo o inteÍesse na prorrogaçâo;
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e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

."*

2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contralação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
paÍa a renovação.

2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou dc licitar e contralar com blico. observadas as

abrangências de

3. CLÁU§UL\ TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO COI{TRATUAI§
(rrtrD,w,Vlr-"e-I1rrrffi #' I W ffi .-j ffi fu" W

3 . I . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçii,o, assim como os prazos e

condiç.ões de conclusão, €ntÍÊga, obs€rvação e recebimento do objeto constam no Termo de Refer&rcia,

anexo a este contÍato S
ffi"tgr#á*,,-#*

4.cLÁusuLAeuARrA-srrBco_I{rRÂTAÇÃor Ê ffi
4.1. Não sená adnitida a subcontratação do objetro contratual. s ffiffitr#Éffi
s. cLÁusuLA QIIINTA - PREçO (arL 92, Y) *
5.1. O valor total da éde

5.2. No valor acima esüio incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objao, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prwidencirários, fiscais e

e outros necessários ao cumprimento integral do

§
6.1. O prazo paÍa pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

comerciais incidcntes. taxa de administração, tictc. scguro

objelo da contralação.

6. CLÁUSULA SEXTA. PACAMENTO (âTL 92,Y e

definidos no Termo de Referência- ânexo a este ('ontra1o.

I7. CLÁUSULA SÉrlrul - nSATUSTE (art.92, V)
7.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e, irreajustiáveis no pftrzo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Apos o interregno de um ano. e independcntemente de pedido do contÍatado. os preços iniciais

serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM. exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrârcia da anualidade

7.3. Nos reajustcs subsequentes ao primeiro. o inte'rregno mín!1ode um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste."i:,.';,;, , .,'
7.4. No caso de atraso ou nào divulgação do(s) índice (s) dc reajustamento. o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). .'

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s)

defrnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) eslabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s). seni(ão) adotado(s), ern substituição. o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de prwisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
oficial para reajustamento do preço do valoÍ remanescante, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste ser'á realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAÇÔES rX) CONTRATAT{TE (arr 92, X, Xr e XIy)
8.1 . Sâo obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato c scus ancxos: I

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

E.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veri
fomecido, para que seja por ele substituído, repaÍado ou corrigido, no total ou em parte, às s

licadas no objeto

uas expcnsas:

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações pclo

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

exccução do objcto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do

objcto. quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021;

8.7. EÍbruar o pagarnento ao Contratado do valor correspondente à execução do ohjeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções prcvistas na lei c nestc Contrato:

8.9. Cientificar o órgão de represcntação judicial da Advocacia-Geral da Uniâo para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõcs pelo Contratadg;:, r .:. . 
, ',=: - , :: . r: -; r : .- 

jr::: 
.

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mffiifestamente impeÍinentes, meramente

protelâtórios ou de nenhum intcrcsse para a boa execução do ajuste..

8.10.1. A Administração terá o prazo de I (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimcnto

para decidir. admitida a prorrogação motivada. por igual período.

8.1 I . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feilos
pelo contrâtâdo no prazo máximo de I (um) mês. '' .. " :...-'. '

8.12. Notificar os emitentes das garantias q,yn]j 
-a_o .início de processo adminístrativo para

apuraçâo dc descumprimcnto de cláusulas contratuais. : '

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante- no

caso do art. 93. §2'. da l.ei n" 14.133. de 2021 .

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com tercciros. ainda que vinculados à exccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.
- -:.-] !]. ':: 

.:

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt.92, XIV, XVI E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dgggrrentes da boa c perfeita execução do

objcto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: ,. . l

9.2. Manter preposto aceito pcla Administrasão no local do serviço para representá-lo na cxecuçâo

do contrato.

9.3- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podení ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137. II) e prestar todo esclarecimcnto ou informação por eles solicitados;

Ruc Golrrla Grntll Ccrdoro, ne 20, c.nlÍo, CEPr 65.700-000
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9.5. Alocar os empregados necessrários ao perfeito cumprimento das cláusulas des
habililação e coúecimento adequados, fomecendo os maleriais. equipamentos. los
demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atendeÍ à recomcndações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em paíe, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os scrviços nos quais se verificarem vícios. defeitos ou incorrcções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros. nào reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficaú autorizado a descontar dos pagamentos.,-devidos ou da

garantia- caso exigida no edital. o valor correspondente aos danos sofridos: ::i- : 1,', .,-

9.E. Não conmtaÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companhciro ou parente em liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro graq de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48. panígrafo único, da Lei no 14.133, de 2021:, r:

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fomecedores. o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscali:zação do contrato, âté o dia trinta do mês seguinte

ao da prestação dos serviços. os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovcm a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado:4)
Csrtidão de Rcgularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT:

9.10. Responsabilizzr-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das catcgorias abrangidas pelo contrato. por todas as

obrigaçÕes trabalhistâs, sociais, previdenci:írias. triburárias e as demais previstas an legislação específica-

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;li''' '' '' .

9.1l. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pftzo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência

anormal ou acidentc que se vcrifiquc no local dos scrviços.

9.'12. Prestar todo esclarecímento ou intbrmação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.

garantindo-lhes o acesso. a qualqucr lempo, ao local dos tratalhos, bem como aos documentos relativos à

execuçãodocmpreendimento.,r:ij' ?t!;t.::aí',":- " --';:,:11.,ii1;1.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante. qualquer atividade que não csteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. ferramentas. e tudo o que for
necessário à execução do objeto. durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peninente. cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina. ,' tt' :,:l.ti ::' j'-:rY-'
9.16. Submeter previamente, por escrito. ao Contratante, para análise e âprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento

congênere. . .,, , j+:'''
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,_nem permirir a utilizaçâo do trabalho do menor de

dezoito anos sm trabalho noturno. perigoso ou insalubrei:.',.:;.'

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

âssumidas, todâs as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciênci4 para reabilitado da Previdência Socia[ ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. I l6);

Ruc Galcrlc Gentil Cardoso. n'g 20. cantro, CEP! 65.700-000
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

do contrato, com a indicação dos empregados que preencha66 45 lsf6rlrlas vagas (art. I 16,

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorÍente de eveahral equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorÍeIúes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em suâ pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da

de 2O2l:
exceto uando ocorrer dos eventos arrolados no aÍ. 124. II,4 da Lei n'14.133,

@*{
<a

CRATEÚS

9.23. Cumprir. além dos postulados I

normas de segurança do Contratanle: IJIT xvigentes de âmbito federal. estadual ou municipal, asegars

9.24. R.ealizx a transição contratual com transferência de coúecimento, tecnologia e técnicas

empr€gadas, sem perda de informações, podendo exigir, inc
ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

É.ià;ffi
rO. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES À I-CPO*
10.1. As paÍes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20lE (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

evertualmente veúa a ser hrmado, a partir dâ apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Í-rnalidades ue ustificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os pnnclplos do art. 6' da LGPD

10.3. É vedado o

lusive. a itação dos técnicos do contratante

lhamento com terceiros dos dados obtidos fora

em Lei.

10.4. A Administração devení ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação Í-rmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o trâtamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado

climiná-los. com cxceçâo das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e

somentc enquanlo nào prcscritas cssas obrigações. ' .-.:.., .

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os devercs. requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. () Contrâtâdo devení exigir de suboperadores e subcontatados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observânc ià- ,''
10.8. O Conlratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula. devendo o

Conffatado atcnder prontamente eventuais pedidos dc comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá presmr, no pr.vo fixado pelo Contratante. pronogável justificâdamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descaÍe realizado ''::':.'1i 
,., r: ^ .-; 

. ;

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a aÍÍn zoÍaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vimral controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art.37). com cada acesso, data honírio e registro da

Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventruis omissôes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devern ser desenvolvidos em formalo interopeÉvel, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administraçâo nas hipóteses previstas na LCPD-

10. I I . O contrato estií sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competede. em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações. editadas na tbrma da LGPD.

Ruà Grlerlô Gentll C.Ídoso, n' 20, centro, CEP:63.7O0-OOO
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10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser

autoridade nacional.

(xÍ. 92,

11. cLÁusuLA DÉCIMA PRIMf,TRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (ârt. 92, )ilI)
I I .l . Não haverá exigência de garantia contratual da exerução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n" 14.133, de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato

b) der causa à inexecução parcial do contrato

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleti

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)
justificado;

quc caus!' gravc dano ii Administraçâ0
\ ():

ou ao

o retâÍdamento da execuçÍio ou da entsega do objeto dâ conMa{âo sem motivo
ÉE8.tffi

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

fl praticar ato fraudulento na execução do conúato: l

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de lo de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência- quando o contratado der carsa à inexecução parcial do contrâto, .sempre, _que 
não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. I 56, §2". da Lei n' 14.133, de 2021 );r. . ':.,

ll) Impcdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste Contrato. sempre que nâo se justificar a imposição de penalidade maisgrave (an.

156, § 4', da Lei no 14.133. de 2021); .),
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtaÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e". "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bern como nas alíneas "b". "c" e "d", que

justifiquem a dc idadc mais aí. 156, 5", da Lei n" 14.133, de 2021).

IV) MuI
inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

l) Moratória de l% (um. por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

T
1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, centÍo, CEP:63.700-000
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atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobsewância do prazo Íixado pra

a. O atraso superior a 30 (TRJNTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

l3TdaLein.H.l3S,deZOZI.%;- j# *"' 'â-.',- *#
3) Compensatori4 para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de lO Yo

a 30.% do valor do Contrato. 1 ;ffi
4) Compelrsatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

12.1 , de 20Yo a 307o do valor do Contrato '%';ffi-
5) Para inft'ação descrita na alínea'b'do subitem 12.1, a multa sená de 20.% a 30plo do valor

do Contrato. Y
6) Para in-frações descritas na alínea 'f do subitem I 2- I , a multa sâ de 5o/o a 207o do valor

do Contrãto-

7) Para a infração descrita na alínea 'a" do subitern 12.1, a multa seÉ de $Yo a25Yo do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

m
@



t'j

!L.if

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a o

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §f, da Lei n' 14.133, de 2021)
12.4. Todas as ssnções previstas neste ContÍato poderão scr aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7", da Lein" 14.133,de2021).

12.4.1. Artcs da aplicação da multa seni facultada a defesa do interessado no praz.o de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (aí. l5T,daLein'14.133,de2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor. a diferença será

descontada da garantia prestada ou sgní 66!radn judicialmente 1aÍ. 156. §8'. da Lei n" 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, I contar da 

-dgta 
do rccebimento. d? -comunicação

enviada pela autoridade competente.. ..', .':.. , :.' ,,: t.. :,r.. ';i;.;;;|:::

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que ass€gure o contraditório
e a ampla detbsa ao Contratado. obsenando-se o procedimento prcvisto no caput e panígrafos do an. 158 da

l,ei n' 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de

inidoneidade paÍa IicitaÍ ou contralaÍ..

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l","da Lei n' 14.133. de 2021):

a) a nafi,rc7â e a gÍavidade da infração cometida: -r

b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d1 os danos que dela provierem para o Contratante:. - - , ,: . .

e) a implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridsd€. conforme noÍmas e orientações

dos órgãos de co-ntohr -*ffi
12.9. Os atos previstos como infrações administativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntâmentg nos mesmos autos, observados o rito
procedimental_e arltgr-r*g€ 9.9gpe.Í9lt_e_(Sqgíls 11.-.S$da ..L9,1-(a{, 1I9).*-,*,*.'*. #

12.10. A personalidade jurídica do Contrarado poderá s€r desconsiderada sempre que úilizadâ com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrâto ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

suc€ssora ou à empresa do mesmo Íamo com rclação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casoü o contraditório, a ampla defesa e a obrigatorieúde de análise
jurídicapévia(art,_!60,daleq4" 14.133,ôe2021) b- ."!:- ;ffi'

l2.ll. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteiq contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspersas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instioidos no âmbio do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2o2t) -%* U '-,
12.12. As sangões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contralâÍ são passiveis de reabiliução na forma do qt ,163 da_tri n' l4.lBn|.
12.13. Os débitos do contatado parÍr com a Administrâção contratante, resultarúes de multa

adminisúativa dou indorizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos dwidos pelo referido órgfu decorrcntes deste mesmo contrato ou de outos
contratos administrativos que o contraÍádo posslx! com o mesmo órgâo ora contatante, na forma da

InstruÉo Normativa SEGESÀíE no 26, &, 1] de affil &2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRÀTUAL (ATt. 92, XIX)

Rua Galcric Gcntil Cordoso, ne 20, ccntro, CEP:63.700-000
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13.4.1 . Nesta hipotese, aplicam-se também os aíigos 138 e 139 da mesma Lei

i4
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
paÍa o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrúo referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficaná ele constituído em mora- sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

b) podeni a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotani as medidas

admiti.las em lei para a continuidade da execução

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fxado. por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigayelmente, assegurados o contraditório e a ampla defcsa. r r

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato..

.::.13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

ou da estrutura da ernpresa não ensejaní a

*§
p€ssoa Jurídica contratada deverá ser

13.5. O termo de extinção. sempre que possível, sení precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5. á eíetuados e ainda devidos

13.531- Indenizaçõcs e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

Rua Galeria Gentil Cardoso, ne 20, centro, CEP:65.700-000
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida

131. caput, da Lei n.' 14.133. & 2021).4
__"!r

13.7. O contrato podenâ ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na fiscalizaçâo ou na gestão do

ou em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

de 2021

indenização por meio de termo indenizatório (aú.sE

conffio, ou que deles seja cônjuge, companheiro

terceiro grâu (aÍ. 14, inciso IV, da ki n.' 14.133,ffi
I4. CI-TíUSULA DÉCIMA QUARTA - IX)TAÇÃO ORÇA]VIf,NTÁRIA (aTt. 92, VIII)
14.1.'ás despesas decorrer{€s da presente contmiação correrão à cónla'de recursos' específicos

consigmados no Orçamento da SECRETARIA MLNICIPAL DE INFRAESTR[rfURA. na doúção:

14.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

l.ei Orçamentária respectiva-e.liberaçâo dos créditos coÍrespondentes. mediante apostilamcnto.

15. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (8rt.92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas

na l-ei n' 8.078, dc 1990 Código de Dct'esa do Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.
'l':L:1

16. CLÁUSULA DÉCIMÂ SEXTA - ALTERAÇÔES
16. I . Eventuais alterâções conratuais reger-se-ão pcla disciplina dos arts. 124 e seguintes da [.ei no

14.133. de 2021.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os ou
supÍessõ€s que se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
atualizado do contrato.

16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovâção da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hiÉtese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo míximo de I (um) mês (aí. 132 dal*i n" 14.133, de 2021).

16.4. Registros que úo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, disp€nsada â ce de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n" 14.133. de 2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ PUBLICAÇÃo
17.1. Incumbiná ao contratante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n.' 14.133. de 2021. e ao aí. 8o, §2', da l-ei n. 12.527. de

2011, c./c arL 7o, §3', inciso V, do Derr*o n-7.724, &2012.tr&#,
CLÁ
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